
ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.° do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e
no n."] do artigo 3.° da Acção Comum 981742/JAI do Conselho;

iii) Fraude, na acepção do artigo I.-da Convenção relativa à Protecção dos Interesses
Financeiros das Comunidades Européias;

iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.0 da Directiva n.? 91/308/CEE,
do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema
financeiro para efeitos de branqueamento de capitais.

j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria Oll apoio técnico na
preparação e elaboração das peças do procedimento.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica,
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada Oll a caducidade da adjudicação que
eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do
artigo 456.° do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da
sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente Oll

como membro de agrupamento candidato Oll concorrente, em qualquer procedimento
adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade
competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do
disposto no artigo 81.° do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que
constitui o anexo 11ao referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se
encontra nas situação previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.? 4 desta declaração.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos
solicitados nos termos do numero anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e
constitui contra - ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.° do Código dos
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do
direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento
candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de
procedimento criminal.
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( I ) i\fll~Vcl apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular. suprimir a "a sua representada"
(:l) Enumerar todos os documentos que constituem proposta. para alem desta declaraçào, I1<1S termos do disposto

nas alíneas b). e) e d) do n."1 e nos n." 2 e 3 do artigo 57".
(4) Indicar-se. entretanto. ocorreu a respectiva reabilitação.
(5) Indicar-se. entretanto. ocorreu a respectiva rcarnluação.
(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa smgular ou pessoa colectiva.
(7) Indicar-se. entretanto, ocorreu a respectiva reahilitação ..
(lO Indicar-se, entretanto. ocorreu a respectiva rcahilitação.
(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.
( 10) Declarar consoante a situação.
( I I ) Declarar consoante a situação.
( 12) Indicar-se. entretanto. decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.
( 1J) Indicar-se. entretanto, decorreu o período de inabilidade lixado na decisão condcnatória.
( 14) Declarar consoante a situação.
(15) Indicar-se, entretanto. ocorreu a respectiva reabilitação.
( 16) Indicar-se, entretanto. ocorreu a respectiva reabilitação.
(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.
(I R) Nos lermos do disposto nos n." 4 e 5 do artigo 57.".


